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O novo código de ética para fisioterapeutas 
incorporou tendências da bioética?
Leandro Corrêa Figueiredo 1, Aline Cristina Martins Gratão 2, Emerson Fachin-Martins 3

Resumo
Considerando que avanços tecnológicos em saúde geralmente incorporam discussões bioéticas em textos 
que tratam do cuidado prestado por profissionais, surge a questão: o atual código de ética para fisioterapeu-
tas incorporou essas discussões? Partindo desse ponto, objetivamos verificar a proporção das abordagens 
deontológicas e bioéticas no novo código de ética em comparação com sua versão anterior, investigando 
relações entre autonomia profissional e clientes no cuidado em saúde. Aplicaram-se métodos de análise de 
conteúdo em documentos escritos, a fim de verificar a proporção de conteúdos deontológicos e bioéticos no 
novo código. Os enfoques bioéticos formam a maior parte do conteúdo desse novo código (53%), principal-
mente em relação à categoria de justiça (21,9% do total das unidades textuais encontradas). As mudanças no 
documento revelam influência da bioética, mas não houve alterações significativas na relação entre autono-
mia profissional e clientes, o que mostra a necessidade de mais discussões sobre o assunto.
Palavras-chave: Assistência ao paciente. Ética profissional. Autonomia profissional. Autonomia pessoal. 
Fisioterapeutas.

Resumen
¿El nuevo código de ética para los fisioterapeutas ha incorporado las tendencias de la bioética?  
Los avances tecnológicos en salud incorporan debates bioéticos en textos relacionados con la atención recibi-
da por los profesionales. ¿El actual código de ética para los fisioterapeutas incorporó estas discusiones? Ante 
esta pregunta, con el objetivo de comprobar proporciones de los enfoques deontológicos y bioéticos en el 
nuevo código de ética en comparación con su versión anterior, se han investigado las relaciones entre la au-
tonomía profesional versus el cliente en el cuidado de la salud. Métodos de análisis de contenido se aplicaron 
en los documentos escritos con el fin de verificar la proporción de contenidos categorizados en deontológicos 
y bioéticos en el nuevo código. Los enfoques bioéticos forman la mayor parte de los contenidos de este nuevo 
código (53%), principalmente relacionados con la categoría de justicia que constituye el 21,9% de las unida-
des textuales encontradas. Los cambios en el documento actual revelan influencias bioéticas en el diseño del 
nuevo código de ética que todavía no cambió la relación de la autonomía profesional frente al cliente, dejando 
al descubierto la necesidad de nuevas discusiones sobre el tema.
Palabras clave: Atención al paciente. Ética profesional. Autonomía profesional. Autonomía personal. 
Fisioterapeutas.

Abstract
Has the new code of ethics for physiotherapists incorporated bioethical trends?
Advances in health technology incorporate bioethical discussions in texts that address professional care. Would 
the new code of ethics for physiotherapists have incorporated such discussions? Given the issue, we aimed to 
verify the ratio of deontological and bioethical approaches in the new code of ethics when compared to the 
old one, investigating relationships between professional and client autonomies in healthcare. Content analysis 
methods were applied to written documents in order to verify in what proportion deontological and bioethical 
approaches are present in the new code. The bioethical approaches compose the large part of the content in this 
new code (53%) specially related to the justice category which represents 21,9% of the total textual units found. 
Changes in the new document reveal bioethical influences in the conception of the new code, which still did not 
modify the relationship between professional and client autonomies, revealing the need for further discussions. 
Keywords: Patient care. Ethics, professional. Professional autonomy. Personal autonomy. Physical therapists.
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Códigos de ética profissional configuram-se 
como documentos cujo principal objetivo é regular 
as relações entre profissionais de uma mesma cate-
goria, bem como a relação entre esses profissionais 
e a sociedade, na tentativa de solucionar conflitos 
éticos que surgem no exercício de suas práticas pro-
fissionais 1-3. Esses conflitos são caracterizados por 
situações em que profissionais deparam com duas 
ou mais alternativas de conduta e buscam se em-
basar no conteúdo de seu código profissional para 
estabelecer julgamento moral que vai subsidiar 
a tomada de decisão em um contexto que envol-
ve populações em situação de vulnerabilidade e 
dependência 2-5. 

Embora se espere que o embasamento sub-
sidiado pelo código profissional seja capaz de 
solucionar a maioria dos conflitos éticos, estudos 
mostram que somente esse documento não é sufi-
ciente para nortear condutas éticas e morais, quer 
por falhas na educação profissional, quer por limita-
ção no conteúdo desses documentos 2,6. Na tentativa 
de suprir carências não abordadas pelo código, os 
profissionais de saúde começam a se apropriar de 
discussões do campo da bioética que refletem deba-
tes e preocupações com os modos de organização e 
os sentidos assumidos pelo cuidado a pessoas com 
deficiências 7. 

Citado pela primeira vez em 1927 por Fritz 
Jahr, o conceito de bioética tornou-se mais concre-
to com a publicação do livro “Bioética: ponte para 
o futuro”, de Potter, em 1971 8. Além do livro, as 
primeiras discussões explicitamente influenciadas 
pela bioética também foram apresentadas na forma 
de relatório pela Comissão Nacional para a Prote-
ção de Sujeitos Humanos nas Pesquisas Biomédicas 
e Comportamentais em 1978 e modificadas por 
Beauchamp e Childress em 1979 3,8,9. O surgimento 
das questões impulsionadas pela bioética é poste-
rior ou concomitante à concepção da maioria dos 
códigos para profissionais de saúde brasileiros em 
vigência; assim, mesmo que nesses documentos se-
jam encontrados fragmentos textuais que possam 
ser relacionados à bioética, não foram escritos e 
diretamente influenciados por essas discussões 10-12.

A primeira publicação do código de ética 
profissional para fisioterapeutas é de 1978, em 
documento único que incluía também terapeutas 
ocupacionais. Desde então, passaram-se quase qua-
renta anos até a reformulação dos códigos de ética 
para esses profissionais, os quais foram apresen-
tados em versões separadas em 2013 13,14. Mesmo 
publicados anteriormente às discussões bioéticas, 
Figueiredo e colaboradores 10 mostraram que 45,6% 

dos fragmentos textuais identificados na antiga 
versão do código de ética profissional dos fisiote-
rapeutas e terapeutas ocupacionais poderiam ser 
categorizados como de abordagem bioética. Esse 
estudo acrescentou ainda que na versão ante-
rior predominavam concepções corporativistas e 
legalistas que priorizavam mais a autonomia do pro-
fissional que a do cliente 10.

Como foi publicada nova versão do código de 
ética profissional para fisioterapeutas, este trabalho 
teve por objetivo verificar, na recente publicação 
do documento, a proporção das abordagens de-
ontológicas e bioéticas, além de comparar as duas 
versões. O reconhecimento dessa proporção permi-
te traçar perfil epistemológico que contribua para 
interpretações da visão de conduta e cuidado do 
fisioterapeuta, levando-se em conta adequações de 
forma e linguagem no código de ética profissional.

Método

Bases teóricas e procedimentais de análise
Foram utilizados métodos para análise de 

conteúdo de documentos escritos já propostos 
para o código de ética dos profissionais da saúde 
bucal 15 e reproduzidos na análise da versão antiga 
do código de ética para fisioterapeutas e terapeutas 
ocupacionais 10. A análise de conteúdo seguiu a pro-
posta de Bardin 16, porém para fonte textual e com 
inclusão de análise da distribuição de frequência 
dos fragmentos textuais por categorias. Optou-se 
pela distribuição de frequência das unidades tex-
tuais por fragmentação do texto original e posterior 
categorização, uma vez que essa forma de proces-
samento não é excludente ao método de análise de 
conteúdo 17.

Em suas concepções de análise sobre con-
teúdo, Bardin afirma que, ao usar métodos 
quantitativos como técnica de análise qualitativa, 
a definição de estudo qualitativo não é contrariada 
filosófica e estruturalmente 16. A autora descreve 
ainda que a análise de conteúdo é técnica de inves-
tigação que tem por finalidade a descrição objetiva, 
sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da 
comunicação.

Organização das unidades textuais por categorias 
e seu processamento

Dividiu-se o texto da nova versão do código 
de ética para fisioterapeutas em unidades textuais 
correspondentes a parágrafos, frases ou palavras 
que expressam conteúdo com significado textual 
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passível de ser classificado em categorias. Conforme 
descrito 10,15, unidades textuais podem ser classifica-
das em categorias ligadas aos princípios da bioética 
(autonomia, beneficência, não maleficência e justi-
ça), bem como a princípios deontológicos (virtude 
e técnica).

A decisão de incluir categorias de abordagem 
deontológica foi tomada levando-se em considera-
ção que apenas categorias de principialismo bioético 
não seriam suficientes para qualificar fragmentos 
de textos desse tipo de documento. Conforme de-
finido em estudos anteriores 10,15, as categorias 
“virtude e técnica” permitem estabelecer melhor 
distinção entre unidades textuais com abordagem 
mais deontológica e aquelas com abordagem mais 
influenciada por discussões bioéticas.

A categoria “autonomia do principialismo 
bioético” foi dividida em duas subcategorias – (1) 
autonomia profissional e (2) autonomia do cliente –, 
uma vez que isso permitiria, dependendo de quem 
fosse o beneficiário da conduta moral, distinção do 
tipo de autonomia citado e revelaria qual prevale-
ce no documento. Utilizou-se organização matricial 
do programa Excel para o cálculo da distribuição de 
frequência das unidades textuais identificadas e or-
ganizadas no documento por categorias. 

Para cada uma das sete categorias previamen-
te definidas (autonomia do profissional, autonomia 
do cliente, beneficência, não maleficência, justiça, 
virtude e técnica) existia uma coluna na planilha do 
Excel. Cada coluna foi composta de células justa-
postas que se formaram pelo cruzamento de cada 
linha dessa matriz, a qual, por sua vez, indicava em 
cada linha a página do documento de onde os frag-
mentos (unidades textuais) foram retirados. A partir 
dessa organização, foi possível incluir, a cada célula, 
o total de fragmentos identificados como unidades 
textuais por página.

Antes de inserir na célula a quantidade de uni-
dades textuais identificadas a cada página (linha da 
matriz) e por categoria (coluna da matriz), as uni-
dades textuais foram identificadas e destacadas por 
marcações feitas no texto impresso do documento. 
Uma vez inserida na planilha, a soma das unidades 
textuais por categoria foi automaticamente calcula-
da por fórmula inserida na linha final para a última 
célula de todas as colunas. Essas somas foram utili-
zadas para elaborar os gráficos apresentados nesta 
pesquisa.

A proporção de unidades textuais por ca-
tegorias observadas na nova versão do código 
profissional foi comparada à proporção esperada, 
tendo como base as proporções já publicadas sobre 
a análise da versão prévia do código de ética 10. Dis-
crepâncias entre proporções foram detectadas pelo 
teste qui-quadrado, que considerava significativas 
aquelas em que foi obtido p < 0,05.

Resultados

A nova versão do código de ética apresentou 
quase o dobro de unidades textuais que a anterior; 
foram observadas 228 unidades textuais, acrésci-
mo de 110. Na versão anterior, as categorias mais 
e menos prevalentes eram “virtude” (abordagem 
deontológica) e “beneficência” (abordagem bioéti-
ca), respectivamente. Na nova versão, a categoria 
mais prevalente foi também “virtude”, e a menos 
prevalente passou a ser “autonomia do cliente” 
(abordagem bioética), conforme mostra a Tabela 1.

As unidades textuais categorizadas como de 
abordagem bioética (53%) predominaram na nova 
versão do código de ética profissional, represen-
tando pouco mais da metade das unidades textuais 
categorizadas (Figura 1). Estão destacados os va-
lores das categorias com mais e menos unidades 

Tabela 1. Distribuição em valores absolutos de frequência de unidades textuais categorizadas por abordagem 
no documento novo e no anterior

Abordagem Categorias por abordagem
Unidades textuais

Nova Antiga

Principialismo bioético

Justiça 50 21
Beneficência 15 4
Não maleficência 16 10

Autonomia
Profissional 27 13
Cliente 13 6

Deontologia
Virtude 64 38
Técnica 43 26

Total 228 118
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textuais para cada uma das versões do código de 
ética profissional.

Com exceção da categoria “justiça” (21,9%), 
de abordagem bioética, as categorias predominan-
tes foram “virtude” (28,1%) e “técnica” (18,9%), de 
abordagem deontológica. Na sequência decrescen-
te de categorias de unidades textuais observam-se 
as demais de abordagem bioética: “autonomia do 
profissional” (11,8%), “não maleficência” (7%), “be-
neficência” (6,6%) e “autonomia do cliente” (5,7%). 
A Figura 1 mostra que existe proporção de cerca 
de duas unidades textuais de autonomia do profis-
sional para uma de autonomia do cliente no novo 
Código.

Figura 1. Frequência das unidades textuais por 
categoria para a abordagem deontológica 
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A comparação entre a nova versão do códi-
go e a anterior (Figura 2) permite observar que 
antes predominava a abordagem deontológica 
(54,2%). Atualmente o foco passou a ser a abor-
dagem bioética (53%), mesmo que a diferença 
seja pequena.

Figura 2. Comparação da distribuição de frequência 
das unidades textuais por categoria
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A grande mudança observada refere-se à ca-
tegoria “justiça”, bioética, que, no novo documento, 
superou a categoria “técnica”, de abordagem deon-
tológica. Também se observou que a categoria 
“beneficência” contou com mais unidades textuais 
na nova versão do documento. 

Em outra análise da relação entre “autonomia 
do profissional” e “autonomia do cliente” (Figura 3), 
verificou-se que a primeira ainda predomina, embo-
ra com queda de 0,9% na nova versão. Ressalte-se 
que o teste qui-quadrado detectou diferenças sig-
nificativas (p < 0,05) somente quando as demais 
categorias foram analisadas separadamente.

Figura 3. Comparação da proporção de unidades 
textuais categorizadas como autonomia do 
profissional ou do cliente nas versões antiga e nova 
do código de ética e deontologia da fisioterapia
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Discussão

Este estudo comparou duas versões do código 
de ética profissional do fisioterapeuta – concebidas 
antes 13 e depois 14 da consolidação da bioética como 
campo de estudo no Brasil – e analisou a inserção 
dessa linha de reflexão nas propostas de organização 
e no significado dos processos laborais assumidos 
no cuidado prestado pelo fisioterapeuta 7.

Se a versão anterior do documento apresen-
tava 34 artigos em sua composição, a nova versão 
passou a ser composta por 57 artigos, com aumen-
to de 110 novas unidades textuais, ou seja, a nova 
versão do documento conta com mais proposições e 
conceitos da bioética. Considere-se, no entanto, que 
mesmo no documento anterior quase metade dos 
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fragmentos do texto pôde ser categorizada como 
de abordagem bioética 10. Contudo, por causa do 
momento histórico em que o primeiro documento 
foi concebido, não se pode dizer que são conteúdos 
influenciados por discussões bioéticas, que só co-
meçaram a ser publicadas mais tarde.

Surpreendente foi observar que, quase qua-
renta anos depois, em nova versão do documento, 
unidades textuais que caracterizam virtude, definida 
neste estudo como abordagem deontológica, ainda 
predominassem no documento. Além disso, por mais 
que a nova versão do documento tenha apresenta-
do predomínio de unidades textuais de abordagem 
bioética (Figura 1), o documento ainda tem 47% de 
unidades textuais de abordagem deontológica. 

Esse fato poderia se justificar pela evidência de 
que a maior parte dos cursos de fisioterapia ainda 
tem matriz curricular voltada para questões éticas 
deontológicas e procedimentais, sugerindo carên-
cia de discussões bioéticas nessa graduação 1,18. A 
carência não é exclusiva dos cursos de fisioterapia, 
segundo Siqueira-Batista e colaboradores 19, que 
mostraram necessidade de se debater questões 
bioéticas na formação de diversos profissionais na 
área da saúde, principalmente nas relações entre 
ambiente de trabalho e usuários.

Outro ponto importante a ser considerado é 
que a maior parte dos cursos ainda é pautada pe-
las Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em fisioterapia, que orientam o tema 
“bioética” como apenas parte do conhecimento 
geral, e não específico do fisioterapeuta, diferente-
mente do que ocorre com “ética” 1,18. Dessa forma, 
tal carência pode refletir a dificuldade dos profissio-
nais em lidar com situações que envolvem conflitos 
bioéticos durante a atuação profissional, especial-
mente nas relações entre ambiente de trabalho e 
usuários; por exemplo, em situações, descritas por 
Siqueira e colaboradores 19, que ocorrem com di-
versos profissionais na área da saúde inseridos no 
programa Estratégia Saúde da Família.

Embora a nova versão seja mais volumosa, em 
termos de proporção de conteúdos não foram ob-
servadas modificações significativas. Entretanto, as 
unidades textuais do novo documento, classificadas 
em categorias do principialismo bioético – em vir-
tude do momento histórico em que a nova versão 
foi concebida –, sugerem influência de discussões 
bioéticas na temática da saúde e nas relações 
profissionais 3-6,9,10,15,20-30.

Com relação à nova versão do código de ética 
profissional, talvez a principal influência bioética seja 

nas unidades textuais relativas à “justiça”, que aparece 
como a segunda categoria com mais unidades textuais 
encontradas. Os fatores que podem ter aumentado 
unidades textuais na categoria “justiça” são os que 
envolvem questões sociais, como equidade no acesso, 
priorização de atendimento, entre outros muito pre-
sentes em nosso Sistema Único de Saúde (SUS) 6. 

Convém destacar que, diferentemente da 
primeira versão do código de ética e deontologia 
da fisioterapia (1978) 13, a nova versão (2013) 14 é 
posterior à definição de saúde como direito de cida-
dania, instituída pela Constituição de 1988 31 e pela 
Lei Orgânica da Saúde (8.080), de 19 de setembro 
de 1990 32. Nesse novo contexto histórico, a versão 
atual do código poderia ter incorporado discussões 
sobre valores dos ideais do novo sistema de saúde, 
considerando principalmente as noções de “equi-
dade” e “universalidade” no acesso. Ao descrever o 
surgimento da bioética brasileira no marco da saúde 
pública, Porto e Garrafa 33 destacam que o forta-
lecimento do ideal contra-hegemônico na saúde 
culminou na reforma sanitária brasileira e resultou 
em importantes movimentos de trabalhadores de 
saúde por todo o país. O destaque dos autores refor-
ça a hipótese de incorporação, no código de ética, 
das discussões sobre equidade no acesso e de ou-
tras diretrizes do SUS.

A “beneficência”, ainda que tenha aparecido 
poucas vezes também na nova versão, deixou de 
ser a unidade textual menos observada, sugerindo 
melhor relação entre terapeuta e paciente, ama-
durecida por diversas discussões bioéticas 22,27,29,30. 
Soma-se ao amadurecimento das discussões a con-
solidação da profissão de fisioterapeuta. Desde a 
regulamentação, o que era procedimento – terapia 
física – configurou-se na sociedade como categoria 
profissional, que, nos últimos anos, assume status 
de ciência (conhecimento fisioterapêutico). 

Essas etapas do processo de aperfeiçoamento 
da fisioterapia (procedimento, profissão e ciência) 
mostram que hoje a fisioterapia não é só técnica, 
mas inclui reflexões em diversos campos de co-
nhecimento, o que gera crescente contingente de 
fisioterapeutas. Estes, por sua vez, cada vez mais 
se titulam mestres e doutores, assumindo posições 
de destaque no ensino e pesquisa no Brasil 34, o que 
certamente tem contribuído para o reconhecimento 
da área.

Outro aspecto importante já observado na 
versão anterior do código 14, e que reaparece na 
nova, é a razão de unidades textuais que revelam 
autonomia do profissional em relação à autonomia 
do cliente. Embora se tenha notado na nova versão 
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pequena variação (0,9%), ainda assim o código de 
ética profissional para fisioterapeutas destaca a au-
tonomia do profissional. Isso pode desencadear o 
chamado “paternalismo”, que representa a figura 
do profissional de saúde como detentor do direito 
de escolha 9,15, e deve ser deixado de lado com o 
aprimoramento das reflexões bioéticas, colocando 
a autonomia como escolha do que é melhor para o 
cliente a partir de reflexões entre as partes. 

Isso significa que o profissional pode ser 
detentor da escolha desde que o cliente seja comple-
tamente esclarecido sobre as questões em discussão 
e dê ao profissional esse direito; caso contrário, deve 
prevalecer a autonomia do cliente. A autonomia 
deve ser permanentemente discutida na formação 
inicial do fisioterapeuta, já que os resultados do es-
tudo de Alves e colaboradores 1, de 2008, apontaram 
que metade dos alunos de graduação em fisiotera-
pia de duas universidades não soube responder se é 
preciso respeitar a autonomia do cliente.

Como observado, o método para se identificar 
a proporção de enfoques deontológicos e bioéticos, 
inicialmente proposto por Pyrrho e colaboradores 15, 
é bastante adequado para reflexões sobre códigos 
de ética profissional. Na comparação das propor-
ções observadas nos estudos do antigo 13 e do novo 
código profissional para fisioterapeutas 14, nota-se 
claramente equivalência de proporções, embora 
predominem na versão atual enfoques bioéticos.

A presença dos enfoques deontológicos em 
quase metade do conteúdo analisado permite con-
cluir que, embora os códigos deontológicos não 
bastem para assegurar a ética profissional, não 
são dispensáveis a ponto de serem substituídos 
completamente por discussões bioéticas, que, em 
última instância, deveriam restringir-se à consciên-
cia ética dos envolvidos. Ainda que seja notória e 
reconhecida a importância da bioética para o apri-
moramento da sociedade e das práticas em saúde, 
há de se reconhecer que a deontologia tem impor-
tância na circunscrição da atividade profissional, 
estabelecendo direitos e deveres na relação do pro-
fissional com seu paciente. 

Considerações finais

Apesar de quase metade do conteúdo da nova 
versão do código de ética profissional para fisiotera-
peutas ser constituído de conceitos deontológicos, 
conclui-se que as reflexões bioéticas estão presen-
tes e passaram a predominar, ficando mais próximo 
das questões de caráter humanista. Acreditamos 
que uma intensificação das discussões bioéticas na 
formação inicial dos fisioterapeutas, bem como das 
atuais lideranças sindicalistas e de conselhos de clas-
ses, poderia contribuir para maior incorporação das 
discussões bioéticas na atividade do fisioterapeuta.

Fonte de financiamento: Universidade de Brasília.
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